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EDITAL DE CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 21/2026 

Processo nº 7.851/2026 

Inicio de recebimento de propostas: 09h00 do dia 07/10/2026  

Fim de recebimento de Propostas: 09h00 do dia 22/10/2026 

Inicio fase de lances: 10h00 do dia 22/10/2026 

TIPO: CONCORRÊNCIA POR MENOR PREÇO 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SERVIÇOS PÚBLICOS E ZELADORIA DE 
ITANHAÉM, no uso de suas atribuições, torna público, para conhecimento dos interessados, 
que estará realizando CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N.º 21/2026, do tipo MENOR 
PREÇO, através do site www.novobbmnet.com.br de conformidade com as disposições da Lei 
Federal n.º 14.133/2021, Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, Lei Complemen-
tar n°147/2014 e, bem como as condições, a seguir estabelecidas: 

1 – LOCAL 

1.1. A sessão pública será realizada através do site www.novobbmnet.com.br,  

1.2. Poderão participar da sessão pública, as empresas que apresentarem propostas através do 
site descrito no item 1.1 

1.3. Ocorrendo decretação de feriado ou outro fato superveniente que impeça a realização da 
etapa de lances desta licitação na data acima mencionada, o evento será automaticamente trans-
ferido para nova data e horario, devidamente informados via chat. 

2 – OBJETO 

2.1. É objeto desta licitação a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM 
LOCAÇÃO, INSTALAÇÃO, MANUTENÇÃO E DESINSTALAÇÃO DE ENFEITES 
NATALINOS conforme especificações do edital, no termo de referência. 

2.2. O valor total do certame não poderá ultrapassar R$ 1.325.950,00 (Um milhão e trezentos 
e vinte e cinco mil e novecentos e cinquenta reais). 

2.3. REGIME DE EXECUÇÃO: empreitada por preço unitário, nos termos dos arts. 6º, 
XXVIII, e 46, I, da Lei nº 14.133/2021. 

2.4. CRITÉRIO DE JULGAMENTO: menor preço global, apurado a partir da planilha de 
preços unitários, nos termos dos arts. 33, I, e 34 da Lei nº 14.133/2021. 

2.5. MODO DE DISPUTA: aberto, nos termos do art. 56, I, da Lei nº 14.133/2021, na forma 
do item 12.6 deste Edital. 
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2.6. PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA: o prazo de execução (Exposição e manutenção 
corretiva/preventiva) é entre o período de 28 de novembro de 2026 à 06 de janeiro de 2027, 
contados da emissão da Ordem de Início dos Serviços, entretanto dividido entre: 

2.6.1. Reparo, revisão e adequação dos materiais e enfeites natalinos, com duração de 20 (vinte) 
dias contados da emissão da Ordem de Início; 

2.6.2. Montagem e instalação de toda a decoração natalina, a ser concluída impreterivelmente 
até o dia 27 de novembro de 2026; 

2.6.3. Desmontagem, recolhimento e entrega dos materiais ao contratante, no período de 07 de 
janeiro de 2027 a 15 de janeiro de 2027. 

2.6.4. A vigência do contrato será de 90 (noventa) dias, contados de sua assinatura, observados 
os arts. 105 a 111 da Lei nº 14.133/2021. 

2.7. O valor estimado de R$ 1.325.950,00, obtido a partir de orçamentos apartados ao processo, 
constitui preço máximo aceitável, sendo desclassificadas as propostas que o excedam no valor 
global ou em qualquer preço unitário (art. 59, III e IV, da Lei nº 14.133/2021). 

2.8. Serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta 
e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, assegurada ao licitante a oportunidade 
de demonstrar a exequibilidade (art. 59, §§ 2º e 4º, da Lei nº 14.133/2021). 

3 – PARTICIPAÇÃO 

3.1. Poderá participar da presente concorrência eletrônica, a empresa que atender a todas as 
exigências deste Edital e seus Anexos, inclusive quanto à documentação, e estiver devidamente 
cadastrada junto ao Órgão Provedor do Sistema, através do site www.novobbmnet.com.br. 

3.2. Como requisito para participação na concorrência, em campo próprio do sistema eletrônico, 
o licitante deverá manifestar o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação 
previstas no Edital. 

3.3. A empresa participante deverá estar em pleno cumprimento do disposto no inciso XXXIII 
do art. 7º da Constituição e na Lei Federal n.º 9.854, de 27 de outubro de 1999, podendo ser 
exigida esta comprovação a qualquer tempo. 

3.4. Não será admitida a participação de empresas: (i) declaradas inidôneas ou impedidas ou 
suspensas de licitar e contratar, observados os limites subjetivos das sanções previstas no art. 
156, III e IV, da Lei nº 14.133/2021; (ii) que incidam nas vedações do art. 14 da Lei nº 
14.133/2021, inclusive o autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa 
física ou jurídica, e a empresa cujo dirigente, gerente, sócio, responsável técnico ou controlador 
seja agente público do Município de Itanhaém; e (iii) cuja falência tenha sido decretada, ressal-
vada a hipótese de autorização judicial para a continuidade das atividades. É ADMITIDA a 
participação de empresa em recuperação judicial ou extrajudicial, da qual poderá ser exigida, na 
fase de habilitação, a apresentação do plano de recuperação homologado pelo juízo competente 
e em pleno vigor, sem prejuízo do atendimento a todos os demais requisitos de habilitação 
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econômico-financeira (Súmula nº 50 do TCESP; art. 69, II, da Lei nº 14.133/2021). Fica supri-
mida a referência a “concordata”, instituto extinto pela Lei nº 11.101/2005. 

3.5. Será admitida a participação de empresas reunidas em consórcio no presente certame lici-
tatório, observado as disposições do art. 15 da Lei nº 14.133/2021. Para fins de habilitação téc-
nica, quando exigida, será admitido o somatório dos quantitativos comprovados por cada 
consorciada. Para fins de habilitação econômico-financeira, quando exigida, será admitido o 
somatório dos valores comprovados por cada consorciada, devendo o consórcio atender ao 
acréscimo de 30% (trinta por cento) sobre os valores exigidos para licitante individual, nos ter-
mos da legislação aplicável, observados os demais requisitos previstos neste Edital. 

3.5.1. Comprovação de compromisso público ou particular de constituição de consórcio, subs-
crito pelos consorciados. 

3.5.2. Indicação da empresa líder do consórcio, que será responsável por sua representação pe-
rante a Administração. 

3.5.3. Impedimento de a empresa consorciada participar, na mesma licitação, de mais de um 
consórcio ou de forma isolada. 

3.5.4. Responsabilidade solidária dos integrantes pelos atos praticados em consórcio, tanto na 
fase de licitação quanto na de execução do contrato. 

3.5.5. O licitante vencedor é obrigado a promover, antes da celebração do contrato, a constitui-
ção e o registro do consórcio. 

3.5.6. A substituição de consorciado deverá ser expressamente autorizada pelo órgão ou enti-
dade contratante e condicionada à comprovação de que a nova empresa do consórcio possui, no 
mínimo, os mesmos quantitativos para efeito de habilitação técnica e os mesmos valores para 
efeito de qualificação econômico-financeira apresentados pela empresa substituída para fins de 
habilitação do consórcio no processo licitatório que originou o contrato. 

4 – CREDENCIAMENTO 

4.1. Poderão participar da presente Concorrência Eletrônica os interessados que estiverem pre-
viamente credenciados no Plataforma BBMNET Licitações Eletrônicas da Bolsa Brasileira de 
Mercadorias, no endereço www.novobbmnet.com.br 

4.2. O Licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos prati-
cados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema 
ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido 
das credenciais de acesso, ainda que por terceiros 

5 – ENVIO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS 

5.1. A participação na concorrência eletrônica dar-se-á por meio de digitação da senha privativa 
do licitante e subsequente preenchimento da proposta de preço, contendo o VALOR GLOBAL 
do lote, até o horário limite para recebimento das propostas indicado no preâmbulo deste Edital, 
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observado o regime de empreitada por preço unitário, com apresentação da planilha de preços 
unitários na forma do item 5.8, “g”, deste Edital (arts. 34 e 46, I, da Lei nº 14.133/2021). 

5.1.1. O arquivo da Ficha Técnica ou Proposta Inicial de Preços deverá ser enviado em for-
mulário específico, bem como o arquivo da Proposta Final Readequada, exclusivamente por 
meio do Sistema Eletrônico. 

5.2. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, 
que: 

5.2.1. cumpre plenamente os requisitos de habilitação; 

5.2.2. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de 
que a proposta apresentada está em conformidade com o edital e que o valor ofertado compre-
ende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Cons-
tituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de 
trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo; 

5.2.3. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do 
artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

5.2.4. não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou for-
çado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constitui-
ção Federal; 

5.2.5. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 
da Previdência Social, previstas no art. 93 da Lei 8.213/1991. 

5.3. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.4. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os 
requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usu-
fruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 
1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

5.5. O licitante se responsabilizará por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no 
sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas, assim como os lances 
inseridos durante a sessão pública. 

5.6. Incumbirá, ao licitante, acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública da concorrência eletrônica, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negó-
cios diante da inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão. 

5.7. Os itens das propostas que eventualmente contemplem objeto que não corresponda às es-
pecificações contidas no ANEXO I deste Edital serão desconsiderados. 

5.8. Nas propostas, serão consideradas obrigatoriamente: 
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a) Preço de cada item do objeto licitado, de acordo com os preços praticados no mercado, 
conforme estabelece o art. 12, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/21 em moeda corrente nacio-
nal, em algarismo com no máximo duas casas decimais; 

b) Especificações detalhadas dos serviços ofertados, em estrita conformidade com o Memorial 
Descritivo (Anexo I), sendo inaplicável a exigência de indicação de marca (arts. 41 e 42 da Lei 
nº 14.133/2021); 

c) Inclusão de todas as despesas que influem nos custos, tais como: transporte, seguro e frete, 
tributos (impostos, taxas, emolumentos, contribuições fiscais e parafiscais), obrigações sociais, 
trabalhistas, encargos comerciais ou de qualquer natureza e todos os ônus diretos e indiretos; 

d) Prazo de validade da proposta de, no mínimo, 60 (sessenta) dias, a contar da data da sessão 
desta concorrência eletrônica; 

e) O licitante melhor classificado apresentará, após o encerramento da fase de lances, no prazo 
fixado pelo Agente de Contratação: proposta readequada ao último lance ofertado na fase de 
lances. 

5.9. Poderão ser admitidos pelo Agente de Contratação erros de natureza formal, desde que não 
comprometam o interesse público e da Administração. 

6. HABILITAÇÃO JURÍDICA 

a) Documento de identificação do(s) subscritor(es) do ato constitutivo ou do(s) representante(s) 
legal(is), exigível exclusivamente para a verificação dos poderes de representação, observado 
que a habilitação jurídica se limita à comprovação da existência jurídica da pessoa e, quando 
cabível, da autorização para o exercício da atividade a ser contratada (art. 66 da Lei nº 
14.133/2021); 

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando 
de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado dos documentos de 
eleição de seus atuais administradores, com a comprovação da publicação na imprensa da ata 
arquivada, bem como das respectivas alterações, caso existam; 

7. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 

a) Certidão Conjunta Negativa (ou Positiva com Efeitos de Negativa) de Débitos Relativos a 
Tributos Federais e à Dívida Ativa da União em conjunto com Prova de regularidade relativa à 
Seguridade Social, demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais, insti-
tuídos por Lei (CND ou CPD-EN do INSS); 

b) Certidão Negativa (ou Positiva com Efeitos de Negativa) de Débitos Estaduais; 

c) Certidão Negativa (ou Positiva com Efeitos de Negativa) de Débitos Municipais, relativa ao 
Município da sede do licitante; 

d) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (CRF do FGTS), 
demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais, instituídos por Lei; 
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e) Item suprimido. A exigência de certidão negativa de recuperação judicial ou extrajudicial 
extrapola o rol taxativo do art. 69, II, da Lei nº 14.133/2021 e contraria a Súmula nº 50 do 
TCESP. A certidão negativa de feitos sobre falência permanece exigida no item 9, “b”, como 
requisito de qualificação econômico-financeira, evitando-se, ainda, a duplicidade de exigência; 

f) Prova de inexistência de débitos inadimplentes perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), instituída pela Lei nº 
12.440 de 07 de julho de 2011; 

g) Cartão de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda 
CNPJ/MF. 

h) Prova de inscrição de contribuintes do Estado ou do Município, se houver, relativo ao domi-
cílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade; 

8 – HABILITAÇÃO TÉCNICA 

a) Certidão de Registro e Quitação da empresa e de seu(s) responsável(is) técnico(s) junto ao 
Conselho Regional de Engenharia e Agronomia — CREA, em plena validade, comprovando a 
regularidade do registro e da anuidade. No caso de empresa sediada em outra unidade da Fede-
ração, será aceito o registro de origem, exigindo-se o visto do conselho profissional do Estado 
de São Paulo apenas do licitante vencedor, antes da assinatura do contrato; 

b) Prova da empresa possuir profissional de nível superior, detentor de atestado de responsabi-
lidade técnica por execução de serviços de complexidade tecnológica operacional equivalente 
ou superior ao objeto desta licitação, devidamente atestado pelo CREA, da seguinte forma: 

b.1) A comprovação do vínculo do profissional de nível superior com o licitante poderá ser feita, 
indistintamente, por: contrato social ou estatuto, no caso de sócio, administrador ou diretor; 
carteira de trabalho, ficha de registro de empregado ou contrato de trabalho, no caso de empre-
gado; contrato escrito de prestação de serviços firmado com profissional autônomo; ou declara-
ção de compromisso de vinculação contratual futura, caso o licitante se sagre vencedor do 
certame (Súmula nº 25 do TCESP; itens 5.6 e 5.7 do Estudo Técnico Preliminar), vedada a 
exigência de vínculo empregatício na data da apresentação da proposta; 

b.2) a prova de que o profissional é detentor de responsabilidade técnica, será feita mediante 
apresentação de atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, devida-
mente registrado no CREA ou certidão do mesmo. 

c) Atestado(s) de capacidade técnico-operacional, necessariamente em nome do licitante, forne-
cido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado e registrado(s) na entidade profissional 
competente, comprovando a execução de no mínimo 50% do total de itens do TR, referente a 
serviços de natureza semelhante de iluminação natalina, compatíveis em características, quanti-
dades e prazos com o objeto da contratação; não será aceito CAT que não apresente estes requi-
sitos; 

d) Declaração do licitante, firmada por seu responsável técnico legalmente habilitado, de pleno 
conhecimento das condições e peculiaridades do local de execução dos serviços. A vistoria pré-
via é FACULTATIVA e, quando o licitante optar por realizá-la, a Administração disponibilizará 
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datas e horários distintos aos interessados, sendo sempre admitida a substituição da vistoria pela 
declaração formal ora prevista (art. 63, §§ 2º, 3º e 4º, da Lei nº 14.133/2021). Registre-se que o 
Estudo Técnico Preliminar não exigiu visita técnica, razão pela qual não se admite, neste cer-
tame, atestado de visita como condição de habilitação; 

e) A capacidade técnico-profissional será comprovada mediante Certidão de Acervo Técnico — 
CAT, com registro de Anotação de Responsabilidade Técnica — ART ou de Registro de Res-
ponsabilidade Técnica — RRT, em nome do(s) responsável(is) técnico(s) indicado(s), relativa 
à execução dos serviços de maior relevância acima descritos, vedada a imposição de quantitati-
vos mínimos ou de prazos máximos ao profissional (Súmula nº 23 do TCESP; art. 67, I e § 1º, 
da Lei nº 14.133/2021; item 5.5 do Estudo Técnico Preliminar); 

f) Os profissionais indicados para fins de comprovação da capacidade técnico-profissional de-
verão ser os mesmos que assinarão as ARTs/RRTs de execução, admitida a substituição por 
profissional de experiência equivalente ou superior, mediante prévia aprovação da Administra-
ção (item 5.7 do Estudo Técnico Preliminar). 
 
g) Para os serviços complementares para instalação do Portal de Entrada da Cidade haverá a 
possibilidade de terceirização do serviço de engenharia e mão de obra dos reparos, desde que a 
contratada indique à Prefeitura qual empresa fará o serviço e que a mesma possui os requisitos 
básicos para avaliação e supervisão da Secretaria de Serviços Públicos e Zeladoria; 
 
h) Execução Direta dos Serviços: É vedada a terceirização integral dos serviços, admitindo-se 
apenas a subcontratação parcial de atividades acessórias ou complementares, desde que previa-
mente autorizada pela Prefeitura Municipal e em conformidade com a legislação vigente. 
 
i) Assistência Técnica Especializada: A contratada deverá comprovar que dispõe de profissional 
Engenheiro Eletricista legalmente habilitado, o qual deverá realizar no mínimo 02 (duas) visitas 
técnicas presenciais para orientação, acompanhamento e fiscalização dos serviços, em conjunto 
com o Fiscal do Contrato, emitindo os devidos registros técnicos conforme as normas do CREA; 
 
j) Deverá manter a disposição o Engenheiro de Segurança; 
 
k) Equipe Técnica: A contratada deverá manter, à disposição, equipe mínima de 05 (cinco) pro-
fissionais vinculados a empresa, aptos à execução dos serviços de montagem, manutenção e 
desmontagem da iluminação natalina, com disponibilidade de atendimento em regime de pron-
tidão, 7 (sete) dias por semana, durante todo o período do contrato; 
 
l) Equipamentos de Proteção Individual (EPI): A contratada deverá apresentar comprovação de 
que fornecerá e manterá, em condições adequadas de uso, todos os EPIs exigidos pelas normas 
regulamentadoras aplicáveis, garantindo a segurança da equipe durante a execução dos serviços. 

 
m) Disponibilidade de Veículos de Apoio: A contratada deverá comprovar a disponibilidade de, 
no mínimo, 02 (dois) veículos adequados ao transporte de pessoal, materiais e equipamentos 
necessários à execução dos serviços, podendo estes serem de propriedade da empresa ou por 
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meio de contrato de locação vigente durante o período contratual tendo como requisito mínimo 
para 01 dos veículos equipamento guindauto equipado com cesto aéreo até 20m de altura. 

 
n) Possuir, no mínimo, a NR-10 e NR-35; 
 
o) Credenciamento já firmado com a Concessionária Neoenergia Elektro, pois várias peças são 
ligadas diretamente na rede da Concessionária e para tal, a mesma exige o devido credencia-
mento, fato que requer documentação adequada e tempo hábil. A exigência do prévio credenci-
amento justifica-se em razão de o extrato documental específico exigido pela concessionária 
demandar um interstício mínimo de 06 (seis) meses para a sua respectiva análise e validação 
técnica, prazo este que desborda flagrantemente do cronograma executivo previsto para a con-
secução do objeto ora pretendido. 

9. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

a) Balanço patrimonial, demonstração de resultado do exercício e demais demonstrações contá-
beis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, já exigíveis e apresentados na forma da lei, com a 
indicação do nº do Livro Diário, do número de registro na Junta Comercial e da numeração das 
folhas onde se encontram os lançamentos, que comprovem a boa situação financeira da empresa 
que será aferida pela observância de no mínimo os seguintes índices: 

Índice de Liquidez Corrente: AC = Ativo Circulante 

ILC = AC/PC > ou = 1,0 AP = Ativo Permanente 

Índice de Liquidez Geral: PC = Passivo Circulante 

ILG = (AC + RLP)/(PC + ELP) > ou = 1,0 RLP = Realizável a Longo Prazo 

Grau de Endividamento: ELP = Exigível a Longo Prazo 

GEPL = (PC + ELP)/AT < ou  = 1,0 AT = Ativo Total 

a.1) É vedada a sua substituição por balancete provisório, podendo ser atualizado por índices 
oficiais quando encerrado há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta; 

b) Certidão negativa de feitos sobre falência, expedida pelo distribuidor da sede do licitante (art. 
69, II, da Lei nº 14.133/2021). É admitida a participação de licitante em recuperação judicial ou 
extrajudicial, do qual poderá ser exigida a apresentação do plano de recuperação homologado 
pelo juízo competente e em pleno vigor, sem prejuízo do atendimento aos demais requisitos de 
qualificação econômico-financeira (Súmula nº 50 do TCESP). Não constando da certidão prazo 
de validade expresso, aplicar-se-á o prazo de 60 (sessenta) dias previsto no item 9.10 deste Edi-
tal. 

9.1. Os índices contábeis exigidos deverão estar objetiva e previamente justificados no processo 
licitatório (art. 69, caput, da Lei nº 14.133/2021). Recomenda-se a manutenção apenas dos ín-
dices de Liquidez Corrente, Liquidez Geral e Solvência Geral, com valor mínimo de 1,00, por 
serem os usualmente aceitos, e a supressão dos índices de “Liquidez Instantânea” (mínimo 0,05) 
e de “Grau de Endividamento” (máximo 0,51), por ausência de justificativa técnica no Estudo 
Técnico Preliminar e por potencial restrição indevida à competitividade. 
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9.2. É vedada a exigência de valores mínimos de faturamento anterior e de índices de rentabili-
dade ou lucratividade (art. 69, § 2º, da Lei nº 14.133/2021). Não se exige, neste certame, capital 
social ou patrimônio líquido mínimo, faculdade limitada a 10% (dez por cento) do valor esti-
mado da contratação (art. 69, § 4º, da Lei nº 14.133/2021) e não prevista no Estudo Técnico 
Preliminar. 

9.3. Os documentos constantes dos itens deste edital, poderão ser apresentados no original, cópia 
autenticada por tabelião ou por Funcionário do Município ou ainda em formato digital. Sendo 
que os documentos do item 7 poderão, ainda, serem extraídos de sistemas informatizados (In-
ternet), ficando sujeitos a comprovação de sua veracidade pela Administração. 

9.4. Não será aceito Registro Cadastral emitido por outro órgão de entidade pública. 

9.5. Se o proponente se fizer representar, deverá juntar procuração ou carta de credenciamento, 
outorgando com poderes ao representante para decidir a respeito dos atos constantes da presente 
licitação. 

9.6. A microempresa, a empresa de pequeno porte e a cooperativa que possuírem restrição em 
qualquer dos documentos de regularidade fiscal e trabalhista, previstos no subitem 7 deste Edi-
tal, serão declaradas habilitadas sob condição e prosseguirão regularmente nas fases de lances e 
de julgamento, devendo comprovar a regularização no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado da 
data em que forem declaradas vencedoras do certame (art. 43, caput e § 1º, da Lei Complementar 
nº 123/2006, com a redação da Lei Complementar nº 155/2016; art. 4º da Lei nº 14.133/2021). 

9.7. O benefício de que trata o subitem anterior não eximirá a microempresa, a empresa de 
pequeno porte e a cooperativa, da apresentação de todos os documentos, ainda que apresentem 
alguma restrição. 

9.8. O prazo de que trata o subitem 9.6 poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, 
a critério da Administração, desde que seja requerido pelo interessado, de forma motivada e 
durante o transcurso do respectivo prazo. 

9.9. A não regularização da documentação, no prazo fixado no subitem 9.6, implicará na deca-
dência do direito à contratação, sem prejuízo das penalidades, sendo facultado à Administração 
convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, 
ou revogar a licitação. 

9.10. Para os documentos que não mencionarem prazo de validade será considerado o prazo de 
60 (sessenta) dias, contados da data de sua expedição. 

9.11. Após a divulgação do edital no sítio eletrônico, os licitantes encaminharão, exclusivamente 
por meio do sistema, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário 
estabelecidos para encerramento do cadastro da proposta. 

9.12. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do 
Sicaf e de sistemas semelhantes mantidos pelos Estados, pelo Distrito Federal ou pelos Municí-
pios, quando a licitação for realizada por esses entes federativos, assegurado aos demais licitan-
tes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas. 

9.13. O envio da proposta ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 
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9.14. O licitante declarará, em campo próprio do sistema, o cumprimento dos requisitos para a 
habilitação e a conformidade de sua proposta com as exigências do edital. 

9.15. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente inseridos no sistema, 
até o encerramento do cadastro da proposta. 

9.16. Os documentos complementares à proposta e à habilitação, quando necessários à confir-
mação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, serão encaminhados por qualquer lici-
tante, mediante solicitação do Agente de Contratação no sistema, observado o prazo mínimo de 
2 (duas) horas contado da solicitação, admitido o saneamento de erros ou falhas que não alterem 
a substância dos documentos e a sua validade jurídica (art. 64 da Lei nº 14.133/2021). 

10 – DA GARANTIA DE PROPOSTA 

10.1. Nos termos do art. 58 da Lei nº 14.133/2021, será exigida, como requisito de pré-habilita-
ção, garantia de proposta no valor correspondente a 1% (um por cento) do valor estimado da 
contratação, equivalente a R$ 13.259,50 (Treze mil e duzentos e cinquenta e nove reais e cin-
quenta centavos), a ser recolhida até a data limite de envio das propostas e anexada, com o 
respectivo comprovante de pagamento, em campo próprio da plataforma www.novobb-
mnet.com.br. A comprovação do recolhimento será verificada previamente à abertura da fase 
de lances. A garantia de proposta destina-se a assegurar a seriedade e a firmeza das propostas e 
a resguardar a Administração contra a desistência injustificada, a recusa em assinar o contrato 
ou a não apresentação dos documentos exigidos para a contratação. A ausência de comprovação 
implicará a NÃO HABILITAÇÃO do licitante, por descumprimento de requisito de pré-habili-
tação (art. 58, caput, da Lei nº 14.133/2021). 

10.2. A garantia de proposta poderá ser prestada, à escolha do licitante, em qualquer das moda-
lidades previstas no § 1º do art. 96 da Lei nº 14.133/2021: caução em dinheiro ou em títulos da 
dívida pública emitidos sob a forma escritural; seguro-garantia; ou fiança bancária emitida por 
banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no País (art. 58, § 4º, da Lei nº 
14.133/2021). 

10.3. A garantia de proposta será devolvida aos licitantes no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado 
da assinatura do contrato ou da data em que for declarada fracassada a licitação (art. 58, § 2º, da 
Lei nº 14.133/2021). 

10.4. Implicará a execução do valor integral da garantia de proposta a recusa em assinar o con-
trato ou a não apresentação dos documentos exigidos para a contratação (art. 58, § 3º, da Lei nº 
14.133/2021). 

10.5. Em caso de empresas reunidas em consórcio, a garantia exigida deverá ser presetada e 
emitida em nome do próprio consórcio ou em nome da empresa líder do consórcio. 

10.6. A garantia de proposta apresentada pela licitante deverá ter prazo de validade igual ou 
superior a 60 (Sessenta) dias. 
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11 – ABERTURA DAS PROPOSTAS/SESSÃO 

11.1. O Agente de Contratação via sistema eletrônico, dará início à Sessão Pública, na data e 
horário previstos neste Edital, com a divulgação das propostas para cada lote licitado. 

12 – FORMULAÇÃO DE LANCES 

12.1. Aberta a etapa competitiva (Sessão Pública), os licitantes deverão encaminhar lances, ex-
clusivamente por meio do sistema eletrônico. 

12.2. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, pelo VALOR GLOBAL do lote, obser-
vando o horário fixado e as regras de aceitação dos mesmos. 

12.3. Somente serão aceitos os lances cujos valores forem inferiores ao seu último lance que 
tenha sido anteriormente registrado no sistema. 

12.4. Durante a Sessão Pública da Concorrência Eletrônica, os licitantes serão informados em 
tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do seu detentor. 

12.5. A etapa de lances da sessão pública será conforme Lei Federal nº 14.133/2021, o qual o 
site www.novobbmnet.com.br  se baseia para o processo licitatório. 

12.6. O modo de disputa será “ABERTO”, com duração de dez minutos e, após isso, será pror-
rogada automaticamente pelo sistema sempre que houver lance ofertado nos últimos dois minu-
tos do período de duração da sessão pública, inclusive no caso de lances intermediários. Não 
havendo novos lances, a sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e 
divulgará os lances conforme a ordem final de classificação. 

12.7. No caso de desconexão com o Agente de Contratação, no decorrer da etapa competitiva 
da Concorrência Eletrônica, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes, 
para a recepção dos lances, retornando o Agente de Contratação, quando possível, sua atuação 
no certame, sem prejuízo dos atos realizados. 

12.8. Após o fechamento da etapa de lances, o Agente de Contratação poderá encaminhar, pelo 
sistema eletrônico, contrapropostas diretamente ao licitante que tenha apresentado o lance de 
menor valor, para que seja obtido preço melhor, bem como decidir sobre a sua aceitação. 

12.9. Será assegurada preferência de contratação para as microempresas, as empresas de pe-
queno porte e as cooperativas, em caso de empate ficto, conforme prevê a Lei Complementar 
123/2006, entendendo como empate, aquelas situações em que as propostas apresentadas pela 
microempresa e pela empresa de pequeno porte, bem como pela cooperativa, sejam iguais ou 
superiores em até 10% (dez por cento) à proposta de menor valor, observadas as normas legais. 

12.9.1. Não se aplicam a este certame a licitação exclusiva e a cota reservada previstas nos 
incisos I e III do art. 48 da Lei Complementar nº 123/2006, uma vez que o valor estimado supera 
R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) e o objeto é indivisível, ficando assegurados, contudo, o trata-
mento diferenciado quanto à regularidade fiscal e trabalhista e a preferência em caso de empate 
ficto (arts. 42 a 45 da Lei Complementar nº 123/2006). A margem de 10% (dez por cento) pre-
vista no item 12.9 é a aplicável, por não se tratar de pregão (art. 44, § 1º, da Lei Complementar 
nº 123/2006). 
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12.10. A ME e/ou EPP mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço inferior 
àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o ob-
jeto licitado; 

12.11. Não ocorrendo a contratação da ME e/ou EPP na forma prevista no subitem anterior, 
serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do item 12.9, na 
ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito (art. 45, II, da Lei Complementar nº 
123/2006); e 

12.12. Na hipótese de não contratação nos termos previstos no item 12.9, o objeto licitado será 
adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame (art. 45, § 1º, da Lei Com-
plementar nº 123/2006). 

12.13. A ME e EPP mais bem classificada será convocada para apresentar nova proposta no 
prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão. 

12.14. Havendo empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto 
no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem:  

a) disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em 
ato contínuo à classificação;  

b) avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencial-
mente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações 
previstos nesta Lei;  

c) desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente 
de trabalho, conforme regulamento;  

d) desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade (compliance), conforme orienta-
ções dos órgãos de controle.  

12.15. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 
produzidos ou prestados por:  

a) empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade 
da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por 
órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize;  

b) empresas brasileiras;  

c) empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;  

d) empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de de-
zembro de 2009.  

13 – JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

13.1. Após análise da proposta, o Agente de Contratação anunciará o licitante vencedor. 

13.2. Na hipótese de a proposta ou o lance de menor valor não ser aceito, o Agente de Contra-
tação examinará a proposta ou o lance subsequente, na ordem de classificação, entre os licitantes 
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verificando a sua aceitabilidade, e assim sucessivamente, até a apuração de proposta que atenda 
ao Edital, dispensada nova fase de habilitação (art. 17, § 1º, da Lei nº 14.133/2021). 

13.3. Sendo suscitada alguma dúvida quanto ao objeto proposto pelo licitante vencedor, em 
razão das especificações indicadas na proposta, o Agente de Contratação poderá solicitar ao 
licitante declaração expedida pela empresa, de que o objeto possui as características indicadas 
na proposta, como condição necessária para adjudicação do objeto. 

13.4. O licitante que não atender ao disposto no item anterior, em prazo estabelecido pelo Agente 
de Contratação, estará sujeito à desclassificação do item proposto. 

13.5. Depois de encerrados e ordenados os lances, de acordo com o menor preço apresentado, o 
Agente de Contratação verificará a aceitabilidade do lance de valor mais baixo comparando-o 
com os valores consignados na referência, decidindo, motivadamente, a respeito. 

13.6. Será exigido do licitante vencedor o envio do arquivo da proposta final ajustada por meio 
de comando próprio do sistema. O prazo para a inserção do documento será de 24 (Vinte e 
quatro) horas, a contar do disparo da mensagem no chat solicitando a ação, sujeito a desclassi-
ficação caso não faça no tempo determinado. 

14 – DO PARECER TÉCNICO 

14.1. Para efeito de adjudicação desta Concorrência, o Agente de Contratação, se julgar neces-
sário, encaminhará o processo à Secretaria de Serviços Públicos e Zeladoria, a fim de que seja 
emitido Parecer Técnico referente à proposta vencedora do item. 

14.2. Ocorrendo a desclassificação do bem da empresa vencedora, os autos serão devolvidos ao 
Agente de Contratação, para que este realize nova negociação com as demais empresas, obede-
cendo a ordem de classificação. 

14.3. Somente após tal procedimento, a autoridade competente fará a adjudicação à empresa 
vencedora. 

15 – IMPUGNAÇÃO AO ATO CONVOCATÓRIO 

15.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação 
da Lei nº 14.133/2021 ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo protocolar 
o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data de abertura do certame, exclusivamente por meio 
do Sistema Eletrônico (art. 164, caput, da Lei nº 14.133/2021). 

15.1.1. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em até 3 (três) 
dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame (art. 164, parágrafo 
único, da Lei nº 14.133/2021). 

15.1.2. Deferida a impugnação contra o ato convocatório, será designada nova data para a rea-
lização do certame. 
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16 – RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

16.1. Caberá recurso nos casos previstos na Lei Federal n.º 14.133/21, não sendo exigida a 
apresentação de motivação para a intenção de recorrer. 

16.2. A intenção de recorrer, relativa tanto aos atos de habilitação ou inabilitação quanto ao 
julgamento das propostas, deverá ser manifestada imediatamente após a lavratura da ata de jul-
gamento, sob pena de preclusão (art. 165, § 1º, I e II, da Lei nº 14.133/2021). 

16.2.1. O sistema disponibilizará campo próprio para a manifestação da intenção de recorrer por 
prazo não inferior a 10 (dez) minutos, aberto UMA ÚNICA VEZ, imediatamente após a divul-
gação da ata de julgamento, vedada a abertura de momentos distintos de manifestação após a 
habilitação e após o julgamento (art. 165, § 1º, I e II, da Lei nº 14.133/2021). 

16.3. O licitante que manifestar a intenção de recorrer disporá do prazo de 3 (três) dias úteis, 
contado da data de intimação ou de lavratura da ata de julgamento, para a apresentação das 
razões, por meio do sistema, ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar 
contrarrazões em igual prazo, contado da data de intimação pessoal ou de divulgação da inter-
posição do recurso (art. 165, I, § 1º, I, e § 4º, da Lei nº 14.133/2021). 

16.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema durante a fase 
de Recurso e Contrarrazão pelos licitantes que manifestaram intenção de recorrer. 

16.5. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão re-
corrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente (art. 168 da Lei nº 
14.133/2021). 

16.6. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de apro-
veitamento. 

16.7. Não serão conhecidos os recursos interpostos após os respectivos prazos legais, bem como 
os encaminhados por fax, correios ou entregues pessoalmente. 

16.8. Decairá do direito de impugnar, perante a Administração, os termos desta licitação, o lici-
tante que, aceitando-os sem objeção, venha apontar, depois do julgamento, falhas ou irregulari-
dades que a viciaram, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso. 

16.9. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recor-
rida, que poderá reconsiderá-la no prazo de 3 (três) dias úteis ou, nesse mesmo prazo, encami-
nhar o recurso, com a sua motivação, à autoridade superior, a qual deverá proferir decisão no 
prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos (art. 165, § 2º, da Lei nº 
14.133/2021). 

17 – ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

17.1. Encerradas as fases de habilitação e de julgamento e exauridos os recursos administrativos, 
o processo será encaminhado à autoridade superior, à qual compete adjudicar o objeto e homo-
logar a licitação, nos termos do art. 71, IV, da Lei nº 14.133/2021, não cabendo a adjudicação 
ao Agente de Contratação. 



 
Prefeitura Municipal de Itanhaém 

Departamento de Suprimentos 
 
 

 

17.2. A homologação da licitação é de responsabilidade da autoridade competente e só poderá 
ser realizada depois da adjudicação do objeto ao proponente. 

17.3. A autoridade competente adjudicará o objeto licitado ao vencedor do certame e homolo-
gará o resultado da licitação, convocando o adjudicatário a assinar a o contrato dentro do prazo 
de no máximo, 05 (cinco) dias úteis, a contar da data em que o mesmo for convocado para fazê-
lo junto ao Município, podendo ser prorrogado devidamente justificado. 

17.4. A Administração poderá, quando o proponente vencedor, convocado dentro do prazo de 
validade de sua proposta, não apresentar situação regular ou se recusar injustificadamente a 
assinar o contrato, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a cele-
bração do contrato nas condições propostas pelo licitante vencedor, ou revogar a licitação, sem 
prejuízo das sanções previstas nos arts. 90, § 2º, e 156 da Lei nº 14.133/2021. 

17.5. Decorrido o prazo do item 17.3, dentro do prazo de validade da proposta, e não havendo 
manifestação do proponente convocado para a assinatura do contrato, será ele havido como de-
sistente, ficando sujeito às sanções do art. 156 da Lei nº 14.133/2021, aplicáveis isolada ou 
cumulativamente, assegurados o contraditório e a ampla defesa: 

17.6. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor global de sua proposta; 

17.7. Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta 
do Município de Itanhaém, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, ou declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar, pelo prazo mínimo de 3 (três) e máximo de 6 (seis) anos, conforme a 
gravidade da infração (art. 156, III e IV, e §§ 4º e 5º, da Lei nº 14.133/2021); 

17.8. A multa de que trata o item 17.6 deverá ser recolhida no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da intimação da decisão administrativa que a tiver aplicado, assegurada ao interessado 
a defesa prévia no prazo de 15 (quinze) dias úteis (art. 157 da Lei nº 14.133/2021), observado 
que a multa não será inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por 
cento) do valor do contrato (art. 156, § 3º, da Lei nº 14.133/2021). 

18 – RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 

18.1. Entregar o objeto licitado conforme especificações deste edital e seus ANEXOS e em 
consonância com a proposta de preço apresentada; 

18.2. Arcar com todas as despesas com transporte, taxas, impostos ou quaisquer outros acrésci-
mos legais, que correrão por conta exclusiva da Contratada; 

18.3. Indenizar terceiros por eventuais prejuízos decorrentes da execução ou inadimplência do 
presente contrato, independentemente das sanções aplicáveis e demais responsabilidades. 

18.4. Comunicar por escrito, na forma do estabelecido neste instrumento, qualquer anormali-
dade que, eventualmente, apure ter ocorrido na entrega dos materiais, ou que possam compro-
meter a sua qualidade. 

18.5. Não transferir ou ceder suas obrigações, no todo ou em parte, a terceiros, sem prévia au-
torização da CONTRATANTE. 
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18.6. Atender às determinações da fiscalização da CONTRATANTE. 

18.7. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações as-
sumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação (art. 92, XVI, da 
Lei nº 14.133/2021). 

18.8. Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pelo 
CONTRATANTE no prazo de 7 (sete) dias. 

18.9. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem 
necessários até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato 
(art. 125 da Lei nº 14.133/2021); 

18.10. Deverá a empresa empreender esforços para minimizar a produção de resíduos de cons-
trução civil, dando destinação adequada aqueles de inevitável produção, visando mitigar os pos-
síveis danos ambientais, conforme legislação ambiental. 
 
18.11. A contratada deverá, ainda, se responsabilizar pelo transporte tanto na entrega quanto na 
retirada dos produtos à época da devolução, em local determinado pela Prefeitura Municipal. 
 
18.12. A contratada deverá realizar também, durante todo o período de contratação, a manuten-
ção do acervo adquirido, realizando trocas, reposições, religações e consertos, quanto forem 
necessários para o perfeito funcionamento de todo o conjunto. 
 
18.13. A contratada será responsável por toda a montagem e desmontagem, no prazo estipulado, 
dos equipamentos aqui listados, o que inclui mão de obra, fiação, isolantes, aterramento e quais-
quer outros produtos e equipamentos necessários para o completo e adequado funcionamento 
de todo o acervo adquirido. A Prefeitura Municipal possui as estruturas metálicas da Árvore de 
Natal, da Bola de Natal, dos Anjos, do Chafariz, dos Letreiros Luminosos e das Estrelas Lumi-
nosas e disponibilizará as mesmas para a devida manutenção, o que inclui possíveis soldas, 
reparos, fundos e pinturas e adequação e colocação de Leds com uma antecedência mínima de 
20 dias antes da data de inauguração. Todas as outras peças deverão ser fornecidas pela contra-
tada e deverão ficar, ao final, de posse da Prefeitura Municipal, que fará a devida incorporação 
ao seu patrimônio através de processo próprio. As peças todas se encontram no depósito da 
Seção de Patrimônio, à Avenida Henry Forssell, 1505 – Jd. Corumbá e, no tempo hábil, estarão 
à disposição para retirada e também entrega das mesmas e das novas ao término do período de 
execução. A retirada e recepção de peças serão acompanhadas pelo Fiscal do Contrato. A con-
tratada deverá realizar também, durante todo o período de contratação, a manutenção do acervo 
adquirido, realizando trocas, reposições, religações e consertos, quanto forem necessários para 
o perfeito funcionamento de todo o conjunto. A contratada deverá, ainda, se responsabilizar pelo 
transporte tanto na entrega quanto na retirada dos produtos à época da devolução, no local de-
terminado pela Prefeitura Municipal. 

19 – RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE 

19.1. O pagamento conforme o determinado no item 23 do edital. 
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19.2. A fiscalização dos materiais, objeto do presente contrato no momento da entrega. 

20 – DA GARANTIA DO CONTRATO 

20.1. No ato da convocação para a assinatura do instrumento, será exigida a garantia contratual 
no valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor do contrato, conforme art. 98 da Lei 
14.133/2021. 

21 – FORMA DE FORNECIMENTO 

21.1. O serviço será executado conforme o Memorial Descritivo (Anexo I), nas condições deste 
Edital, mediante emissão da Ordem de Início dos Serviços pela Secretaria de Serviços Públicos 
e Zeladoria. 

22 – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

22.1. Em caso de atraso injustificado na entrega do objeto, sujeitar-se-á, o licitante vencedor, 
à multa de mora de 1% ao mês de juros sobre o valor da parcela inadimplida do objeto; 

22.1.1. A multa a que alude o item anterior não impede que a Administração anule a homologa-
ção e aplique outras sanções previstas na Lei Federal n.º 14.133/21. 

22.2. Em casos de inexecução parcial ou total das obrigações fixadas nesta Concorrência, em 
relação ao objeto desta licitação, a Administração poderá garantida a ampla defesa e o contra-
ditório, aplicar as seguintes sanções: 

a) advertência, por escrito, no caso de pequenas irregularidades; 

b) multa de até 10%(dez por cento), calculada sobre o valor da parcela inadimplida do objeto, 
no caso do licitante vencedor não cumprir rigorosamente as exigências, salvo se decorrente de 
motivo de força maior definido em Lei, e reconhecido pela autoridade competente; 

c) impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 
Município de Itanhaém, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, quando praticadas as condutas 
descritas nos incisos II a VII do art. 155 da Lei nº 14.133/2021 e não se justificar a imposição 
de penalidade mais grave (art. 156, III, e § 4º, da Lei nº 14.133/2021); 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, aplicável nas hipóteses dos incisos VIII 
a XII do art. 155 da Lei nº 14.133/2021, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) 
anos (art. 156, IV, e § 5º, da Lei nº 14.133/2021). 

22.2.1. As sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade serão 
aplicadas mediante processo de responsabilização instaurado pela autoridade competente, asse-
gurados o contraditório e a ampla defesa, com prazo de defesa de 15 (quinze) dias úteis contado 
da intimação (art. 158 da Lei nº 14.133/2021), observados os limites temporais dos §§ 4º e 5º 
do art. 156 da mesma Lei. 

22.3. A sanção de advertência de que trata o item 22.2, letra “a”, poderá ser aplicada nos seguin-
tes casos: 



 
Prefeitura Municipal de Itanhaém 

Departamento de Suprimentos 
 
 

 

a) descumprimento das determinações necessárias à regularização das faltas ou defeitos obser-
vados na entrega do objeto; 

b) outras ocorrências que possam acarretar transtornos no desenvolvimento dos serviços das 
Secretarias Municipais, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave. 

23 – DO PAGAMENTO E FORNECIMENTO DO OBJETO 

23.1. O recebimento do objeto observará o disposto no art. 140, I, da Lei nº 14.133/2021, medi-
ante termo de recebimento provisório, lavrado pelo fiscal do contrato em até 15 (quinze) dias da 
comunicação escrita do término dos serviços, e termo de recebimento definitivo, lavrado após 
o prazo de observação e vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais. 

23.2. O acompanhamento será feito pelo responsável da Secretaria de Serviços Públicos e Zela-
doria juntamente com a Secretaria de Turismo, devendo ser observados: o perfeito estado e as 
especificações exigidas, podendo os mesmos serem rejeitados. Caso algum item seja rejeitado, 
a empresa deverá sanar a irregularidade em até 7 (sete) dias, sob pena de retenção do pagamento 
mensal. 

23.3. Os serviços terão início a partir da assinatura da Ordem de Início dos Serviços, sob pena 
da revogação do mesmo. 

23.4. O CNPJ da contratada constante na Nota Fiscal deverá ser o mesmo da documentação 
apresentada no processo licitatório e no corpo da nota deverá obrigatoriamente constar o número 
deste processo (Concorrência Eletrônica n° 20/2026). 

23.5. Os pagamentos serão efetuados mediante medições dos serviços efetivamente executados, 
atestadas pela fiscalização e compatíveis com o TR, no prazo de até 30 (trinta) dias contados da 
liquidação da despesa, observada a ordem cronológica de exigibilidade por fonte diferenciada 
de recursos (art. 141 da Lei nº 14.133/2021). 

23.6. A gestão do contrato caberá ao servidor MELQUISEDEC HERGERSHEIMER e a fisca-
lização a membro da Equipe Técnica Municipal, formalmente designados, nos termos do art. 
117 da Lei nº 14.133/2021 e do item 12 do Estudo Técnico Preliminar. 

24 – RESCISÃO 

24.1. A extinção do contrato decorrente da presente Concorrência observará as hipóteses, as 
formas e os procedimentos previstos nos arts. 137 a 139 da Lei nº 14.133/2021, aplicando-se, 
subsidiariamente, nos casos omissos, a legislação civil em vigor. 

25 – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

25.1. As despesas decorrentes da presente licitação correrão à conta da seguinte dotação orça-
mentária do exercício vigente conforme certificação de disponibilidade orçamentária juntada 
aos autos (art. 150 da Lei nº 14.133/2021). 



 
Prefeitura Municipal de Itanhaém 

Departamento de Suprimentos 
 
 

 

26 – DISPOSIÇÕES GERAIS 

26.1. É facultado ao Agente de Contratação, auxiliado pela Equipe de Apoio, promover, em 
qualquer fase da licitação, diligências destinadas a esclarecer ou a complementar a instrução do 
processo, admitido o saneamento de erros ou falhas que não alterem a substância das propostas 
e dos documentos de habilitação e a sua validade jurídica, vedada a inclusão posterior de docu-
mento ou informação que deveria constar originalmente da proposta (art. 64 da Lei nº 
14.133/2021). 

26.2. A critério da Administração, o objeto da presente licitação poderá sofrer acréscimos ou 
supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, nos 
termos do art. 125 da Lei nº 14.133/2021. 

26.3. A apresentação da proposta de preços implica na aceitação plena e total das condições 
desta Concorrência, sujeitando-se o licitante às sanções previstas na Lei Federal n.º 14.133/21. 

26.4. Quaisquer elementos, informações e esclarecimentos relativos a esta licitação serão pres-
tados pelo Agente de Contratação e membros da Equipe de Apoio, servidores do Município de 
Itanhaém. 

26.5. Os casos omissos serão resolvidos pelo Agente de Contratação, que decidirá com base na 
legislação em vigor. 

26.6. A Administração, não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência da responsabilidade 
da Adjudicatária a terceiros, sejam estes fabricantes, técnicos ou quaisquer outros. 

26.7. Não havendo expediente na Prefeitura Municipal de Itanhaém na data marcada, a sessão 
realizar-se-á no primeiro dia útil subseqüente, na mesma hora e local. 

26.8. O Município de Itanhaém se reserva ao direito de anular ou revogar a presente licitação, 
no total ou em parte, sem que caiba indenização de qualquer espécie. 

26.9. QUAISQUER INFORMAÇÕES E ESCLARECIMENTOS COMPLEMENTARES 
RELATIVOS AO CERTAME SERÃO PRESTADOS PELO DEPARTAMENTO DE 
LICITAÇÕES, EM HORÁRIO COMERCIAL, PELO FONE (13)3421-1600, OU PELO 
EMAIL licitacoes@itanhaem.sp.gov.br  

26.10. Integra este Edital: 

a) ANEXO I – Termo de Referência (Memorial Descritivo) 

b) ANEXO II – Minuta de contrato 

26.11. Integram também o processo administrativo, para consulta dos interessados, o Estudo 
Técnico Preliminar e o orçamento estimado detalhado em planilhas que expressem a composi-
ção de todos os custos unitários (art. 18, § 1º, e art. 25 da Lei nº 14.133/2021). 
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Itanhaém, 06 de outubro de 2026. 

Luiz Gustavo Coquemala 
Secretário Municipal 

Secretaria de Serviços Públicos e Zeladoria 


